
 

DA #10726358 v1 

 

Na Mídia  

23/07/2021| Valor Econômico 
 

Norma da Receita sobre investimentos gera polêmica 

Envio de informações está atrasado; ponto de discórdia é autorização que deve ser dada pelo 

aplicador 

Rafael Gregorio 

 

A Receita Federal criou uma regra que obriga instituições, como a bolsa de valores e as corretoras, a informar todas 

as operações realizadas por pessoas físicas residentes no Brasil com ações, cotas de fundos, BDRs, ouro e outros 

ativos. Mas, por ora, não houve envio de dados, e a efetividade da obrigação está em suspenso. O principal entrave 
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é uma disposição da própria Instrução Normativa 2.033, que trata do tema, que condiciona a remessa a uma 

“autorização prévia do contribuinte”, sem esclarecer como ou quando isso será feito. 

Corretoras ouvidas pelo Valor Investe veem a situação como “nebulosa”, dizem aguardar definições de lacunas na 

norma e citam preocupações com um aumento de custos e eventuais não autorizações por parte dos clientes. 

Uma das dúvidas diz respeito a que motivação o contribuinte terá para autorizar o compartilhamento de seus dados 

com a Receita, afirma Thiago Marigo de Castro, sócio da área tributária do escritório Freitas Leite Advogados. “Ainda 

não temos clareza do porquê de a Receita ter optado por esse formato de autorização. E não ficou claro qual 

incentivo as pessoas vão ter para dar esse aval. Pode até ser que isso venha a facilitar a vida dos contribuintes, talvez 

com um preenchimento prévio na declaração do Imposto de Renda. Mas isso são suposições”, afirma. 

Procurada, a Receita Federal disse que são duas as obrigações de remessa na norma: “As operadoras estão obrigadas 

a passar as operações realizadas de pessoas físicas residentes no Brasil à depositária central. No Brasil, essa figura é 

a B3, que centralizará as informações e repassará para a Receita”. 

A Receita esclareceu ainda que vai editar em breve, em prazo não estimado, “um Ato Declaratório Executivo 

definindo, entre outras questões, a data de início da obrigatoriedade”. 

Segundo a Instrução Normativa 2.033/2021, publicada em 25 de junho, às vésperas da apresentação da proposta de 

reforma tributária, as entidades de mercado ficam obrigadas a enviar as informações diariamente, no prazo de dez 

dias. A lista das operações monitoradas inclui investimentos em ações, BDRs (os Brazilian Depositary Receipts, que 

representam papéis no exterior), ouro e cotas de diversas modalidades de fundos de investimentos. 

A obrigação passou a valer desde 1º de julho e, no primeiro envio, as entidades devem informar o estoque de ativos 

no último dia do mês anterior - ou seja, a Receita passaria a ter uma fotografia da carteira dos contribuintes até 

aquele instante. 

Para as empresas que devem remeter as informações, o não envio de informações de clientes que tenham dado o 

aval enseja multas de R$ 500 a R$ 1.500 - possivelmente cobradas sobre cada CPF com dados não enviados. 

A B3 - que, além de ser a responsável pela bolsa, é também dona da custodiante, da câmara de compensação e da 

depositária majoritárias no país - diz que vê a novidade de forma positiva e que trabalha com a Receita e com os 

intermediários de mercado para viabilizar o envio dos dados. A B3 - que, além de ser a responsável pela bolsa, é 

também dona da custodiante, da câmara de compensação e da depositária majoritárias no país - diz que vê a 

novidade de forma positiva e que trabalha com a Receita e com os intermediários de mercado para viabilizar o envio 

dos dados. 

Segundo a B3, a ideia é que a autorização dos investidores para o envio de dados seja colhida por meio da área 

logada do investidor no site, que passou por reformulação recente. 

Ricardo Maitto, sócio da área tributária do escritório TozziniFreire Advogados, crê que a exigência deriva de uma 

cautela do Fisco com a privacidade de dados, no contexto da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). “Via 

de regra, quando é um terceiro que presta informação sobre alguém, por exemplo, a corretora informando uma 

transação que eu fiz, isso exige uma autorização”, afirma. 

Fica a dúvida, ele diz, sobre o que acontecerá no caso de o investidor-contribuinte não autorizar. “Pode ser que a 

Receita não consiga atingir todo o universo de investidores. Ou pode ser que as corretoras e a bolsa exijam o aval do 

cliente para que ele possa continuar operando.” 
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Christiano Chagas Monteiro de Melo, sócio da área tributária do escritório Demarest, acredita que autorizar ou 

não seja prerrogativa do cliente, “mas as corretoras, em contratos de prestação de serviços, podem exigir isso 

como um item de compliance. Pode ser que o mercado feche questão sobre o tema”. 

Mas, segundo ele, o assunto ainda está “fora do radar das instituições financeiras”, que aguardam detalhamentos e 

analisam outros pontos da reforma tributária com maior potencial de impacto sobre os negócios. 

Caso não haja incentivo ao contribuinte, Castro, do Freitas Leite, especula que poderia haver um movimento de 

migração de corretoras que exigem a autorização para concorrentes menos ostensivos. 

Por fim, os tributaristas veem uma possibilidade muito reduzida de judicialização, na medida em que a nova 

obrigação foi instituída por uma instrução normativa, e não por uma lei. “Nessa hipótese, o problema é que enquanto 

a discussão se arrasta no Judiciário, o contribuinte sofre entraves”, afirma Maitto. 
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